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RELATÓRIO DE ATIVIDADES  

  

PRINCIPAIS AÇÕES COMO CONSELHEIRO CNMP –  

REPRESENTANTE DO SENADO FEDERAL 

 

1. Consolidação das Normas do CNMP, que consistiu em estudos para 

o aperfeiçoamento da atividade nomogenética do CNMP, tendo a CALJ 

elaborado minutas de proposta que foram submetidas à consulta pública, 

avaliadas por Conselheiros integrantes do Grupo de Trabalho e serão 

submetidas ao Plenário, estando organizada por temas: 1) Diárias e 

Passagens; 2) Ouvidorias; 3) Transparência e Acesso à Informação; 4) 

Concurso para Ingresso na Carreira de Membro do MP; 5) Correições e 

Inspeções; 6) Indicação e Designação para Exercício da Função Eleitoral; 7) 

Atuação Extrajudicial do Ministério Público; 8) Controle Externo da 

Atividade Policial; 9) Atuação do MP na área da Infância e Juventude; 10) 

Atuação do MP na seara Criminal; 11) Funções e Cargos; 12) Nepotismo; 

13) Promoções, Remoções, Permutas e Vitaliciamento; 14) Vedações 

Impostas aos Membros do MP; 

2. Publicação da 8ª edição da Revista CNMP “O Ministério Público e a 

liberdade de expressão”; 

3. 29 publicações do Boletim de Sessão;  

4. 03 publicações da Agenda Legislativa em novo formato; 

5. 02 publicações do Boletim Normativo CNMP; 
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6. Sistema de Jurisprudência Qualificada e Sistema de Jurisprudência 

Detalhada; 

7. Qualificação dos Portais de Legislação; 

8. Emenda ao RICNMP – CALJ e a redação final da norma; 

9. Implementação de novas funcionalidades no sistema ELO; 

10.  Coautor da obra “CNMP em Ação – Uma análise teórica da sua 

jurisprudência (Volume 2)”; 

11. Autor de relevantes proposições aprovadas pelo Plenário CNMP, 

por exemplo: a) instituição da Comissão Extraordinária de 

Aperfeiçoamento e Fomento da Atuação do Ministério Público na Área de 

Saúde; b) previsão de remessa das proposições aprovadas em Plenário à 

Comissão de Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência (CALJ), para, 

se cabível, apresentação da redação final; 

12. Relator de importantes proposições aprovadas pelo Plenário CNMP: 

a) regulamentação do programa de assistência à saúde suplementar para 

membros e servidores do Ministério Público brasileiro; b) inserção da 

Notícia de Fato como classe processual do Conselho Nacional do 

Ministério Público; c) recomendação para suspensão, durante a vigência 

do Decreto Legislativo nº 6/2020, dos prazos de validade dos concursos 

públicos homologados pelo Ministério Público, como meio de minimizar o 

impacto decorrente das medidas de combate à contaminação causada pelo 
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coronavírus; d) uniformização das inspeções em estabelecimentos penais 

pelos membros do Ministério Público, para mencionar a atribuição do 

Ministério Público do Trabalho (MPT) no acompanhamento da Política 

Nacional de Trabalho no âmbito do sistema prisional; e) instituição do 

Regimento Interno da Unidade Nacional de Capacitação do Ministério 

Público (UNCMP); f) vedação de contratação para organização de 

concurso público de entidade que promova cursos preparatórios para 

certames;  

13. Apresentou pedido, em conjunto com outros Conselheiros, para que 

fosse apurada a conduta do membro do Ministério Público de Santa 

Catarina (MP/SC) que atuou no caso Mariana Ferrer, encaminhada à 

Corregedoria Nacional do Ministério Público; 

14. Remessa de memorando à Corregedoria Nacional do Ministério 

Público solicitando que fossem instauradas reclamações disciplinares para 

apurar as condutas de membros que ajuizaram ações judiciais com 

impactos nas eleições de 2018; 

15. Relator de diversos processos disciplinares de interesse nacional e de 

alta complexidade;  

16. Painel no 1º Congresso do Ministério Público Brasileiro – Novos 

desafios do Ministério Público em face da entrada em vigor da Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD). 

 


